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SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E SUSTENTABILIDADE - DEPARTAMENTO
DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE DE ITÁ

Av. Tancredo Neves, 98 - Pioneiros · Itá/SC · CEP 89760000
Contato: prolai@consorciolambari.sc.gov.br · 4939601415

Dados do Requerimento
126779

Empreendedor

 ABILIO FRANCISCO CANALNome:

 42243114968CPF/CNPJ:

 ADOLFO KONDER CASA, S/N - INTERIOR ·  89760000Endereço CEP:

 ITÁMunicípio:

 SCEstado:

Empreendimento

ABILIO FRANCISCO CANAL - 42243114968

 ADOLFO KONDER, S/N - INTERIOR ·  89760000Endereço: CEP:

 ITÁMunicípio:

 SCEstado:

 X 377824.79, Y 6988244.78Coordenadas UTM:

Requerimento

 34.11.04 - PRODUÇÃO DE ENERGIA SOLAR FOTOVOLTAICA NO SOLOAtividade:

 -Porte:

 PPotencial Poluidor:

 0.2 (ha)Área edificada dos painéis fotovoltaicos

 Certidão de Conformidade AmbientalLicença Requerida:

 65 - Atividades DiversasModelo IN:

 CHRISTIAN WILSON MAROSO (05139199963)Solicitante:

 25/06/2026Data de Solicitação:

ART (Anotação de Responsabilidade Técnica)

 051.391.999-63CPF ou CNPJ:

 CHRISTIAN WILSON MAROSONome:
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 TENOLOGO GESTAO AMBIENTAL / TECNICO AGROPECUARIOFormação Profissional:

 CREA-083176-0 / CFTA05139199963Número de Registro no Conselho Profissional:

 BR20260609606Número da Anotação de Responsabilidade ou Função Técnica:

 25/06/2026Data de Emissão da ART:

 14/07/2028Data de Validade da ART:

Advertência:

Os dados e informações apresentados são de inteira responsabilidade do empreendedor e do responsável 
técnico que o representa. Lembramos que a apresentação de informações ou documentos falsos é crime, 
ficando os responsáveis sujeitos às penalidades previstas na LEI 9.605/98, Art. 69-A. Elaborar ou 
apresentar, no licenciamento, concessão florestal ou qualquer outro procedimento administrativo, estudo, 
laudo ou relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão: Pena - 
reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.

§ 1o Se o crime é culposo: Pena - detenção, de 1 (um) a 3 (três) anos.

§ 2o A pena é aumentada de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois terços), se há dano significativo ao meio ambiente, 
em decorrência do uso da informação falsa, incompleta ou enganosa.


